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Este trabalho teve como objetivo evidenciar os direitos humanos na educação do 
campo, com enfoque nos transportes escolares. Ressaltamos os programas que 
controlam e regulamentam os recursos para garantir o benefício, e damos destaque a 
situação do Colégio Estadual do Campo Vila Palmira do município de São João do 
Triunfo – PR. São descritos como os alunos chegam até o colégio, a situação dos 
veículos que realizam o transporte e como fica a educação com todos os problemas 
que os alunos enfrentam diariamente. 
 

























This study have the objective to aim the Human Rights  in the rural education, with 
approach  in school transports. It emphasize programs that control and regulate 
resources to assure the benefit, and it highlighted the school situation Colégio 
Estadual do Campo Vila Palmira in São João do Triunfo-PR. It describe how the 
students arrive to the school, the cars situation that carry the transports and how to 
stay the education with ali the problems that students face daily. 
Keywords: Human Right, School bus, Countryside, Education. 
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1  INTRODUÇÃO 
O transporte escolar tem como função levar os alunos da zona rural, ou 
quando necessário da zona urbana, até a instituição de ensino mais próxima. Como 
disposto na Constituição Federal Brasileira no Artigo 208, parágrafo VII, o transporte 
é um direito público e deve atender o aluno em todas etapas de ensino.  
Para garantir o transporte para todos foram elaborados o Programa Nacional 
de Transporte Escolar (PNTE), criado por meio da Portaria Ministral nº. 955 de 1994, 
com a finalidade de contribuir juntamente com os municípios e organizações com 
compra de veículo, e o Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate), 
instituído pela lei 10.880 de 2004, onde a os recursos para as despesas ocasionadas 
teriam uma transferência automática sem necessidade de convênios.  
Com instituição desses programas o repasse se tornou mais ágil, garantindo 
o direito do transporte sem riscos. Com isso, temos hoje mais crianças e adolescentes
dentro da sala de aula, situação que até então não era possível, pois muitos 
estudantes moravam longe e não tinham nenhuma condição de chegar até a escola.  
Entretanto, mesmo com a melhoria na frequência e a lei que garante o direito 
ao transporte escolar, os veículos estão cada vez mais depreciados e são poucos para 
suprir a demanda. As estradas não são arrumadas frequentemente para que seja 
possível o tráfego em dias de chuva, e muitos alunos precisam caminhar longas 
distancias para chegar até o ônibus. Além disso, alguns saem de suas casas até duas 
horas antes de iniciar a aula. 
 Todos esses fatos prejudicam os dias letivos, pois infelizmente os 
educadores e a direção da escolar não têm o que fazer para melhorar essa situação. 
Diante disso, este trabalho teve como objetivo evidenciar os direitos humanos na 
educação do campo, com enfoque nos transportes escolares. Ressaltando os 
programas que controlam e regulamentam os recursos para garantir o benefício, e 
dando destaque a situação do Colégio Estadual do Campo Vila Palmira do município 
de São João do Triunfo – PR.  
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2  EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 
A Educação em Direitos Humanos deve ser compreendida e articulada com 
foco em racismo, discriminação social, gênero, cultural, religiosa e outras formas de 
discriminação que estão presentes na sociedade. É um alicerce entre a educação 
básica e a transformação curricular, onde a interdisciplinaridade contribui para o 
crescimento social e educacional das pessoas.  
Segundo o Plano Nacional em Educação em Direitos Humanos (PNEDH), a 
Educação em Direitos humanos tem como objetivos: ajustar e aprimorar o acesso e a 
permanência dos alunos nas escolas, contribuir para a formação com auxílio da 
comunidade, incluir dentro do mesmo espaço os alunos que necessitam de auxílio 
especial, apoiar a leitura e o conhecimento as tecnologias, incentivar ações que 
auxiliem a educação ambiental, promover formação continuada para melhoria dos 
profissionais da educação, buscar e modificar políticas públicas que beneficiem  as 
escolas indígenas, quilombolas e escolas do campo, demonstrar e tornar o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), aos pais, alunos e comunidade, demonstrando 
direitos e deveres dos educandos, expandir o ensino médio  e superior, priorizando e 
garantindo qualidade no estudo e profissionalmente para os alunos e futuro 




3  ÓRGÃOS COMPETENTES 
 
Os órgãos competentes visam garantir as crianças e adolescentes o direito a 
educação, com atendimento a todas as escolas públicas do país, responsáveis pela 
organização, recursos financeiros e regulamentações necessárias para que tudo o 
que está em lei seja cumprido. 
 
 3.1 FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO (FNDE) 
 
O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), é uma 
autarquia vinculada ao Ministério da Educação, criado através da lei nº 5.537, de 21 
de novembro de 1968 juntamente com o Decreto nº 872 de 15 de novembro de 1969.  
O FNDE garante recursos financeiros e responsável por elaborar programas 
e projeto para proporcionar a melhor qualidade de ensino, onde o objetivo principal é 
garantir aos alunos de 7 a 14 anos, e também aqueles maiores de 14 anos, que não 
têm e não tiveram acesso a escola que possam concluir o Ensino Fundamental.  
Através de estratégias estabelecidas com intuito de melhorar o 
desenvolvimento da educação, criou-se um mapa estratégico para os anos de 2010 a 
2015. Ele tem como finalidade distribuir recursos financeiros para todos os meios 
educacionais, além de deixar claro a todos os cidadãos como esses recursos são 






FIGURA 1: MAPA ESTRATÉGICO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 




3.2  PROGRAMA NACIONAL DO TRANSPORTE ESCOLAR (PNTE) 
 
Com o enfoque principal em contribuir para aquisição de veículos automotores 
para o transporte dos estudantes da área rural o PNTE foi criado em 1994 foi 
redefinido em 1995. Desde então, os recursos são transferidos e selecionados pelo 
Programa Comunidade Solidária – programa criado para unir os trabalhos sociais em 
vários ministérios, e que deixou muitas marcas no governo alfabetizando e 
reestruturando a educação. Em 1998 o PNTE amplia sua oferta para localidades com 
ações vinculadas ao Programa Toda Criança na escola, executando ações como: 
alimentação escolar, garantia de padrão de qualidade, participação de programas 
municipais e dinheiro direto na escola. 
De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), de 
1996, fica garantido como dever do Estado com a educação pública, atendimento aos 
alunos do ensino fundamental por meio de diversos programas referentes ao 
transporte, onde se encaixa o PNTE.  
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 3.3  PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO TRANSPORTE ESCOLAR (PNATE) 
De acordo com o site do FNDE, o programa foi criado pela lei n. 10.880 de 
2004, o PNATE oferece assistência financeira, em caráter suplementar aos estados, 
Distrito Federal e municípios, visando garantir acesso aos estabelecimentos para os 
alunos do ensino fundamental, que residem na zona rural, utilizam o transporte escolar 
e constam do censo escolar do ano anterior. No ano 2009 o programa foi ampliado e 
o transporte passou a beneficiar também a educação infantil e o ensino médio.
A transferência de valores, regulamentado pelo FNDE e desenvolvido através 
do PNATE, ocorre de forma automática sem nenhum convênio e é feito em nove 
parcelas anuais, de março a novembro. O cálculo é feito através do número de alunos 
da zona rural cadastrados no censo escolar. O valor per capita fica entre R$ 120,73 a 
R$ 172,24 de acordo com cada município. A maneira de calcular o custo por aluno é 
representado pela equação: 
CTER = ( Cfk + Cv ) x 12 x km 
CTER = Custo total anual do Transporte Escolar Rural (R$/ano) 
Cfk = Custo fixo mensal por quilômetro do Transporte Escolar Rural (R$/km) 
Cv = Custo variável mensal por quilômetro do Transporte Escolar Rural (R$/km) 
km = Quilometragem mensal total percorrida pelo Transporte Escolar Rural (km/mês) 
O CTER é desenvolvido a partir dos dados do custo total rodoviário e as 
despesas que encorpam o Cfk são despesas com pessoal, administrativas e custo de 
capital. As que encorpam o Cv entram os combustíveis, lubrificantes, rodagem, peças 
e acessórios. 
Para avaliação do custo por aluno, os custos totais (custo fixo + custo variável) 




CAl = Custo do Transporte Escolar Rural por aluno 
CTER = Custo do Transporte Escolar Rural 
NAl = Número de alunos transportados via Transporte Escolar Rural 
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4  O CASO DO TRANSPORTE ESCOLAR EM SÃO JOÃO DO TRIUNFO PR 
Segundo a Cartilha do Transporte Escolar, o transporte escolar é um direito 
dos alunos que estudam longe de suas casas. Os alunos que moram no campo (áreas 
rurais) têm o mesmo direito ao transporte que os alunos que moram nas cidades 
(áreas urbanas).  
O transporte é prioridade para atender as crianças que estudam do 1º ao 9º 
do ensino fundamental, sendo realizado por veículos próprios ou alugados pelos 
governos estaduais e prefeituras, por meio de passes escolares fornecidos aos 
alunos. Como foi relatado no PNATE, o transporte foi estendido para o ensino infantil 
e médio. 
Segundo dados disponibilizados pelo Ministério da Educação através do 
PNATE, a Coordenação Geral de Apoio à Manutenção Escolar – CCAME, em um 
levantamento realizado em 2009, a clientela municipal é 1078 e estadual é 1127 
alunos totalizando 2205.  
Os Recursos do PNATE são de R$ 100.469,02 atribuídos pela prefeitura e R$ 
105.035,79 que cabem ao Estado, completando R$ 205.504,80. Segundo o Portal da 
Transparência, em 2013, a transferência de Recursos por estado/município de São 
João do Triunfo – PR, foi de R$ 253.451,26. O Portal da Transparência libera uma 
planilha detalhada sobre os convênios destinados ao município (Anexo I), sobre 
aquisição e recursos financeiros para o funcionamento ideal do município. 
O percurso do veículo escolar deve evitar que os alunos caminhem mais de 2 
a 3 quilômetros até o ponto de ônibus. Além disso, deve-se evitar que crianças 
maiores de 8 anos esperem no ponto por mais de 60 minutos e crianças menores de 
9 anos mais de 30 minutos.  
Com relação ao caso do transporte escolar no município de São João do 
Triunfo, segundo ao Sistema de Gestão do Transporte Escolar, sistema este 
atualizado anualmente pelas prefeituras, tornando possível a identificação 
institucional. Para o ano de 2014, o número de ônibus disponível para realizar a coleta 
diária totalizaram 21 sendo, 14 frota própria do município e 7 de empresa terceirizada, 
percorrendo cerca de 3.277 quilômetros por dia, atendendo em média 2485 alunos. 
Quanto a transferência de recursos para 2014, as despesas com o transporte foram: 
R$ 431.406,81 disponibilizados pela prefeitura municipal, R$ 286.657,94 recursos 
transferidos pelo governo estadual e R$ 497.854,22 do governo federal. 
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Mesmo contando com a frota de veículos e os recursos aplicados no 
transporte escolar, muitos alunos relatam que saem de suas casas até duas horas 
antes do início da aula, enfrentando pó ou lama. Vários desses ônibus oferecidos 
estão em situação precária, estragando com frequência, 38% da frota possui entre 23 
e 26 anos, no qual o ano máximo para utilização de veículo de transporte coletivo é 7 
anos. Comentam também, que a maioria não possui cinto de segurança e as poltronas 
que têm estão estragados ou enferrujados. Outro problema enfrentado no dia a dia, 
que os alunos mencionam, é o excesso de passageiros, na maior parte dos casos, o 
quantidade é maior que o número de ocupantes sentados, podendo em qualquer 
freiada brusca, ou até mesmo um acidente causar problemas graves aos alunos. 
Os lugares onde os estudantes esperam o transporte, chamados 
popularmente de “pontos”, ficam nas estradas, sendo que o ideal seria que cada 
veículo fosse até todas as casas.  
Em dias de chuva a maioria do roteiro não é realizado, pois muitas das 
estradas não apresentam condições adequadas de tráfego (ver anexo III), além de 
problemas mecânicos, pneu furado e falta de motorista. Dessa maneira, é observado 
no município que por conta da condição de circulação dos veículos os alunos perdem 
muitos dias letivos. Por mais que os professores tentem cumprir com todas 
obrigações, faltam dias disponíveis para isso acontecer, os conteúdos são repostos 
mas sabe-se que para que ocorra o processo de ensino aprendizagem isso não é 
suficiente.  
Portanto, para que o transporte ocorra adequadamente, é necessário seguir 
as regras de segurança estabelecidas pelo Código Nacional de Trânsito que 
determina que os veículos destinados a transporte escolar devam ser autorizados pelo 
Detran, atendidos os seguintes requisitos segundo o Guia de transporte escolar do 
Ministério da Educação: 
Cintos de segurança em boas condições e para todos os passageiros; 
Uma grade separando os alunos da parte onde fica o motor; 
Seguro contra acidentes; 
Para que o transporte de alunos seja mais seguro, o ideal é que os veículos 
da frota tenham no máximo sete anos de uso; 
Registrador de velocidade (tacógrafo), que é um aparelho instalado no painel 
do veículo que vai registrando a velocidade e as paradas do veículo em um disco de 
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papel. Os discos devem ser trocados todos os dias e guardados pelo período de seis 
meses, porque serão exibidos ao Detran por ocasião da vistoria especial;  
Apresentação diferenciada, com pintura de faixa horizontal na cor amarela nas 
laterais e traseira, contendo a palavra Escolar na cor preta;  
Todo veículo que transporta alunos deve ter uma autorização especial, 
expedida pela Divisão de Fiscalização de Veículos e Condutores do Detran ou pela 
Circunscrição Regional de Trânsito (Ciretran). A autorização deve estar fixada na 
parte interna do veículo, em local visível; e 
Além das vistorias normais no Detran, o veículo que transporta alunos precisa 
fazer mais duas vistorias especiais (uma em janeiro e outra em julho), para verificação 
específica dos itens de segurança para transporte escolar. 
Já as embarcações, devem estar equipadas com coletes salva-vidas na 
mesma proporção de sua capacidade, ter registro na Capitania dos Portos e manter 
a autorização para trafegar em local visível. 
Recomenda-se, ainda, que a embarcação possua: 
Cobertura para proteção contra o sol e a chuva; 
Grades laterais para proteção contra quedas; e 
Boa qualidade e apresentar bom estado de conservação. 
No campo, ou melhor, na zona rural o transporte escolar é essencial para que 
a educação se efetive, pois sem ele os alunos não tem condições de chegarem até as 
escolas e colégios existentes devido as grande distâncias necessárias a percorrer 
para chegar até a escola. 
No Colégio Estadual do Campo de Vila Palmira, possui cinco alunos que 
moram do outro lado do Rio Iguaçu e precisam atravessar a balsa de Vila Palmira 
(anexo II) para chegarem até o Colégio, a balsa não está dentro dos critérios 
estabelecidos pelo Código Nacional de Trânsito, ocasionando a insegurança de quem 
utiliza.  
Muitas regiões, precisam de embarcações para o transporte, diante deste 
cenário o FNDE, a Universidade Nacional de Brasília (Unb) e a Marinha discutem e 
buscam colocar em prática novos padrões de transporte coletivo, adequando-se as 
condições de acesso da redes viárias do Brasil. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Através das pesquisas e dados levantados na construção desse trabalho, 
observou-se que o transporte escolar em São João do Triunfo-PR, esta depreciado e 
muito deve ser alterado e replanejado para que o serviço público funcione 
devidamente. 
Os veículos e os motoristas estão em falta, e os que circulam não são 
suficientes e nem adequados para realizar a rota diária, fazendo com que os alunos 
caminhem mais para chegarem até os pontos nas estradas principais ou em local 
mais próximo para facilitar a coleta. Há localidades em que o ônibus não vai, 
ocasionando assim a evasão escolar. As estradas ficam por longos períodos 
intransitáveis, em dias de chuva a situação piora, ocasionado a perca do dia letivo 
do aluno. É o caso do Colégio Estadual do Campo Vila Palmira, em que todos esses 
problemas acontecem, os alunos que frequentam o Colégio totalizam 288, e apenas 
4 ônibus realizam o roteiro passando por 15 comunidades, que são atendidas pela 
instituição. 
Baseando-se nas leis, o transporte tem de a ser maravilhoso, os repasses 
são sufientes e as condições são ótimas, na realidade os fatos ocorrem  diferentes, 
os valores dos recursos não suprem os gastos e como citado anteriormente a falta 
de manutenção e inovação da frota cada vez aumenta mais.  
Seria possível mudar essa realidade? Infelizmente a própria comunidade 
está habituada com esses acontecimentos, encarando essa realidade como uma 
situação normal do dia a dia, alguns pais de alunos dizem: “sempre foi assim, 
estamos acostumados”, outro relata: “não tem um dia mais tem no outro”, ou 
também “a nossa realidade é assim mesmo, estamos contentes por nossos filhos 
estarem frequentando a escola, pois nós não tivemos esse previlégio”. Mas eles têm 
direitos e devem ser respeitados, em relação a segurança principalmente, as 
condições disponibilizadas são precárias e podem ocasionar acidentes para os 
alunos. Em relação há aquisição de veículos novos ou processo de terceirização, 
também não tem previsão para acontecer, se esse investimento fosse possível 
muitos problemas se resolveriam. Quanto as condições de tráfego também precisam 
de atenção, pois as máquinas que arrumam as estradas devem estar 
17 




BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 
Brasília, DF: Senado Federal, 1988. 
CAROLINO, J. T. Pesquisa Nacional Custo Aluno: o transporte escolar rural 
sob diversos olhares. Palmas: UFT, 2013.  
MENEZES, E. T. de; SANTOS, T. H. dos. PNTE (Programa Nacional de Transporte 
Escolar) (verbete). Dicionário Interativo da Educação Brasileira. São Paulo: Midiamix 
Editora, 2002. 
FREITAS, J. C. W. D. de. et al. Experiência do Programa Caminho da Escola Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), Diretoria de Administração de 
Tecnologia Responsável. Disponível em 
<http://inovacao.enap.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_view&gid=2
91> Acesso 23/06/2015.  
Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos / Comitê Nacional 
de Educação em Direitos Humanos. – Brasília: Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos, Ministério da Educação, Ministério da Justiça, UNESCO, 2007. 
19 
ANEXOS 
Anexo I 
20 
 
 
 
 
 
 
21 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
22 
 
 
Anexo II 
 
 
 
 
23 
 
 
Anexo III 
 
